
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1212690 - AM 
(2017/0306187-9)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADORE
S

: RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS  - 
DF017303 
TICIANO ALVES E SILVA E OUTRO(S) - 
AM000764A

AGRAVADO  : SUZANA MOTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDO TIESCA MACIEL  - AM007187 

RAFAELA FERNANDA TIESCA MACIEL CHITTO  - 
AM009265 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. TUMULTO PROCESSUAL E PREJUÍZO À 
CELERIDADE. INVIABILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTADUAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no 
Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2.   A impossibilidade de reexame do conjunto 
fático-probatório, consignada na decisão monocrática agravada, não se refere à existência 
do direito de regresso em si, mas sim à ocorrência de tumulto processual e prejuízo à 
celeridade na tramitação do feito, constatada pelo Tribunal de origem.

3.   As instâncias ordinárias estão mais próximas da 
produção da prova e da condução do trâmite processual. Tendo estas decidido que a 
denunciação da lide seria prejudicial ao andamento regular do processo, sendo inviável, 
desse modo, a modificação do julgado sem nova análise dos fatos e provas da causa.

4.   A denunciação da lide visa a privilegiar os 
princípios da celeridade e economia processuais, servindo à finalidade de resolver o 
máximo possível de conflitos dentro da mesma relação processual. Se, contudo, a 
admissão dessa modalidade de intervenção de terceiros prejudicar tais princípios, 
descumprindo seu objetivo precípuo, não será cabível a denunciação.

5.   O indeferimento da pretensão recursal não traz 
gravame material à parte agravante, que não terá afetado eventual direito de regresso. 
Basta que o exerça, se assim desejar, por meio de Ação autônoma, pois não é obrigatória 
a denunciação no presente caso (REsp. 1.501.216/SC, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 
DJe 22.2.2016; AgRg no REsp. 1.406.741/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, DJe 4.12.2013).

6.   Agravo Interno do Ente Estadual a que se nega 
provimento.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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